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DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 
 

ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 2026 
 
Aos vinte e um dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis (21/08/2026), às dez horas e 
seis minutos (10h06), na Sede da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das 
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), localizada na Avenida Paulista, 
nº 633, Jardim Santana, Americana - SP, foi realizada a 23ª Reunião Ordinária - 2026 da 
Diretoria Colegiada da Agência Reguladora ARES-PCJ, para deliberar sobre os assuntos 
constantes da pauta. Presentes os diretores: Dalto Favero Brochi (Diretor Geral), Carlos 
Roberto de Oliveira (Diretor Administrativo e Financeiro) e Rodrigo Lopes de Freitas Leitão 
(Diretor Técnico-Operacional). 1 – ABERTURA: Estabelecido o quórum, o Diretor Geral da 
ARES-PCJ e Presidente da Diretoria Colegiada, Dalto Favero Brochi, deu início aos trabalhos 
agradecendo a presença dos Diretores, dos Assessores, Caroline Túbero Bacchin, 
Assessora da Diretoria Técnica-Operacional, do Assessor da Diretoria Geral, Helder 
Quenzer e Vinicius Correia da Silva, Assessor da Diretoria Administrativa e Financeira, bem 
como o apoio recebido da equipe de produção. Em seguida, dispensou a leitura dos itens 
da pauta, considerando que o teor da convocação já era de conhecimento prévio de todos 
os presentes Item 1.1 – Considerações Iniciais, no âmbito das considerações iniciais, o 
Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, informou que a ARES-PCJ vinha recebendo diversas 
consultas de municípios interessados em aderir à Agência, havendo perspectiva de 
ampliação do número de associados, em consonância com a previsão de alcançar 100 
municípios. Mencionou que a proposta de adequação do quadro de pessoal será levada à 
Assembleia Geral Ordinária, prevista para ocorrer no dia 10 de setembro de 2026, 
ressaltando que a medida estava inserida no planejamento da Agência, a fim de possibilitar 
resposta adequada ao crescimento do número de municípios. Na sequência, o Diretor 
Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, informou não possuir considerações 
iniciais. O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, destacou a 
realização, naquela semana, de curso sobre a reforma tributária, diante das preocupações 
apresentadas pelos municípios e prestadores quanto aos impactos das alterações da 
legislação tributária sobre as tarifas e preços públicos dos serviços de saneamento. 
Informou que o curso foi contratado junto ao PECEGE, Fundação de Apoio da ESALQ/USP 
de Piracicaba, e contou com 92 participantes presenciais e quase 200 participantes na 
modalidade virtual. O Diretor Geral ressaltou a importância do tema para os prestadores e 
o papel da Agência no apoio e disseminação de informações, mencionando que o conteúdo 
do curso seria posteriormente disponibilizado no YouTube. Item 1.2 - Comunicação sobre 
a Ata da Reunião Anterior, o Diretor Geral informou que a Ata da 22ª Reunião Ordinária foi 
aprovada, encontrando-se disponível ou em vias de publicação no sítio eletrônico da 
Agência. 2 - DELIBERAÇÕES: Na sequência, o Diretor Dalto Favero Brochi passou ao Item 
- 2.1 - Processo Administrativo nº 442/2026 - Interessado: SAAE de São Carlos - 
Assunto: Reajuste Tarifário - Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 48/2026 - Relator: 
Rodrigo Lopes de Freitas Leitão. O Diretor Relator apresentou o Voto nº 18/2026, 
relatando que, em 16 de junho de 2026, por meio do Ofício nº 387/2026-P, o SAAE de São 
Carlos protocolou pedido de reajuste das tarifas de água e esgoto e dos preços públicos 
dos demais serviços, acompanhado da documentação necessária à análise do pleito. Após 
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instrução técnica, econômico-contábil, administrativa e de ouvidoria, foi formulado o 
Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 48/2026 - RLFL, atestando a regularidade formal e legal 
do pleito. Destacou-se que o Conselho de Regulação e Controle Social esteve reunido em 
17 de agosto de 2026, na sede administrativa do SAAE de São Carlos, ocasião em que 
analisou e aprovou o conteúdo do Parecer Consolidado e os índices propostos. Diante 
disso, o relator votou pela aprovação e aplicação de reajuste de 6,02% sobre os atuais 
valores das tarifas de água e esgoto, em todas as categorias e faixas de consumo, e de 
4,64% sobre os atuais valores dos preços públicos dos demais serviços prestados. 
Esclareceu que a diferença entre os percentuais decorreu, principalmente, do impacto do 
reajuste da energia elétrica sobre os custos das tarifas, enquanto o reajuste dos preços 
públicos foi relacionado ao IPCA. Registrou, ainda, que os novos valores somente poderão 
ser praticados após 30 dias da publicação da resolução específica da ARES-PCJ na 
imprensa oficial do Município de São Carlos. O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos 
Roberto de Oliveira, informou ter acompanhado o processo e analisado o Parecer 
Consolidado, destacando a influência do custo da energia elétrica no percentual proposto, 
e acompanhou o voto do Relator. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, também 
acompanhou integralmente o voto do Relator, considerando os fundamentos técnicos e 
econômicos apresentados e a necessidade de manutenção da sustentabilidade 
econômico-financeira do prestador. O pleito foi aprovado por unanimidade, tendo sido 
determinada a expedição da resolução específica da ARES-PCJ para cumprimento do rito 
de publicidade, ficando sua aplicação condicionada ao cumprimento do prazo de 30 dias 
após sua publicação na imprensa oficial do Município. Na sequência, o Diretor Geral, Dalto 
Favero Brochi, passou ao Item - 2.2 - Processo Administrativo nº 496/2025 - Interessado: 
Departamento Municipal de Engenharia, Obras, Meio Ambiente, Agricultura e Serviços 
Municipais de Dumont - Assunto: Revisão Tarifária - Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 
49/2026-DFB - Relator: Dalto Favero Brochi. O Diretor Relator apresentou o processo de 
revisão tarifária dos serviços de água e esgoto do Município de Dumont, informando que, a 
partir das informações contábeis, financeiras, operacionais e técnicas encaminhadas, 
foram realizadas as análises pertinentes, culminando na elaboração do Parecer 
Consolidado ARES-PCJ nº 49/2026-DFB. Registrou, ainda, que o Conselho de Regulação e 
Controle Social analisou e aprovou o conteúdo do Parecer Consolidado, bem como os 
índices propostos. O Relator esclareceu que a revisão resultou no percentual de 49,40% 
sobre os atuais valores das tarifas de água e esgoto, calculado conforme a metodologia 
adotada pela Agência, e no percentual de 4,64% para reajuste dos preços públicos dos 
demais serviços, apurado com base na variação do IPCA. Destacou que o percentual de 
revisão decorreu da diferença identificada entre a tarifa média praticada e a tarifa média 
necessária à adequada operação dos sistemas de água e esgoto e à sustentabilidade 
financeira dos serviços. Mencionou, ainda, o elevado índice de inadimplência e a existência 
de consumo mínimo de 20 metros cúbicos no município, estrutura que poderá ser objeto 
de reavaliação em processo tarifário posterior. Diante disso, o Diretor Relator votou pela 
aprovação da revisão de 49,40% das tarifas de água e esgoto, em todas as categorias e 
faixas de consumo, e pelo reajuste de 4,64% dos preços públicos dos demais serviços, 
ambos com aplicação a partir do mês de outubro de 2026, observadas a publicação da 
resolução específica e a fluência do prazo de 30 dias para aplicação dos novos valores. O 
Diretor Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, acompanhou o voto do 
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Relator, destacando tratar-se do primeiro processo de revisão tarifária do município no 
âmbito da ARES-PCJ e ressaltando o déficit identificado entre a tarifa praticada e aquela 
necessária à sustentabilidade econômico-financeira do prestador, bem como a influência 
da inadimplência. Registrou, ainda, que a avaliação constante do Parecer Consolidado 
demonstrou que, mesmo após a revisão, o comprometimento da renda familiar com os 
gastos de saneamento permaneceria adequado aos parâmetros observados pela Agência. 
O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, também acompanhou o 
voto do Relator, ressaltando que o percentual de revisão decorre da necessidade de 
recomposição da sustentabilidade dos serviços e destacando a importância de medidas 
voltadas à eficiência operacional, à redução de perdas, à realização de investimentos e à 
redução da inadimplência. O pleito foi aprovado por unanimidade, ficando sua aplicação 
condicionada à emissão da resolução específica e ao cumprimento do prazo de 30 dias 
após sua publicação na imprensa oficial do Município. Na sequência, o Diretor Geral, Dalto 
Favero Brochi, passou ao Item - 2.3 - Avaliação e análise sobre notificação para 
eventuais medidas de suspensão ou rescisão de convênio de município associado – 
Interessada: Agência Reguladora ARES-PCJ - Relator: Carlos Roberto de Oliveira. O 
Diretor Relator apresentou a situação dos municípios de Serrana e Dobrada, ambos 
vinculados à Agência por meio de convênios, destacando dificuldades no cumprimento das 
obrigações assumidas. Informou que, em relação à taxa de regulação referente ao período 
mencionado, o Município de Serrana possuía sete das dez parcelas em aberto, enquanto o 
Município de Dobrada não havia efetuado o pagamento de nenhuma das parcelas, apesar 
das comunicações realizadas pela equipe administrativa. No caso de Serrana, registrou 
também a existência de quatro multas vencidas, no valor total de R$ 19.139,00, decorrentes 
de não conformidades não solucionadas. Quanto aos aspectos técnicos, informou que, 
das 250 não conformidades registradas em Serrana, 200 permaneciam pendentes, sendo 
167 vencidas e 33 ainda em aberto. Em Dobrada, apontou a existência de 48 não 
conformidades pendentes, das quais 26 estavam com prazo vencido e 22 permaneciam em 
aberto. O Diretor Relator destacou que, por se tratar de municípios conveniados, o 
procedimento aplicável difere daquele destinado aos municípios consorciados, havendo 
previsão, nos próprios instrumentos de convênio, de rescisão em caso de infração legal ou 
descumprimento de cláusulas pactuadas. Registrou, ainda, que foram realizados diversos 
contatos com os municípios, com o objetivo de promover sua regularização, sem retorno 
satisfatório até aquele momento. Em relação a Dobrada, mencionou também, como 
agravante, a realização de reajuste tarifário de forma autônoma pelo município. Diante do 
exposto, o Diretor Relator votou pelo reconhecimento do descumprimento contratual e 
normativo dos Convênios nº 1/2022, de Serrana, e nº 7/2025, de Dobrada, bem como pela 
notificação dos municípios, com concessão de prazo de 10 dias úteis para manifestação, 
comprovação dos pagamentos e apresentação de plano de atividades destinado à 
regularização das pendências, sob pena de rescisão unilateral fundamentada dos 
respectivos convênios. O Diretor Técnico Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, 
acompanhou o voto do Relator, considerando o inadimplemento da taxa de regulação, o 
inadimplemento das multas no caso de Serrana e o desatendimento das exigências 
operacionais e normativas em ambos os municípios. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, 
também acompanhou o voto do Relator, destacando, além das pendências financeiras, a 
relevância das não conformidades relacionadas à qualidade da prestação dos serviços. O 
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pleito foi aprovado por unanimidade, tendo sido aprovada a notificação dos municípios de 
Serrana e Dobrada, com concessão de prazo de 10 dias úteis para manifestação e 
apresentação das medidas destinadas à regularização das pendências, cabendo à equipe 
competente o encaminhamento das respectivas notificações. 3 - INFORMES: O Diretor 
Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, informou não possuir informes 
adicionais. O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, comunicou 
que estaria ausente na semana seguinte em razão de viagem a Estocolmo para participação 
na World Water Week, evento promovido pela SIWI, no qual participaria também de um 
painel, representando a ARES-PCJ. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, informou que, no 
dia 10 de setembro de 2026, seria realizada a 31ª Assembleia Geral Ordinária da ARES-PCJ, 
encontrando-se em elaboração os documentos a serem submetidos à deliberação dos 
prefeitos ou de seus representantes.  4 - ENCERRAMENTO: Na sequência, o Diretor Geral 
passou à parte final da reunião, Item 4.1 - Outros Assuntos. E não havendo mais nenhum 
assunto a tratar, o Diretor Geral agradeceu a presença e a participação de todos e declarou 
encerrada a 23ª Reunião Ordinária - 2026, da Diretoria Colegiada da Agência Reguladora 
ARES-PCJ às dez horas e quarenta e dois minutos (10h42), ressaltando que a íntegra da 
reunião havia sido gravada e seria disponibilizada no sítio eletrônico da ARES-PCJ. E eu, 
Caroline Túbero Bacchin, Assessora da Diretoria Técnica-Operacional, redigi a presente Ata 
que, lida, achada conforme e aprovada, segue assinada pelos diretores presentes à reunião 
e por mim, para que produza efeitos legais. 
  
 
 
 
 
 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor Geral 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

 
 

 
 
 

RODRIGO LOPES DE FREITAS LEITÃO 
Diretor Técnico-Operacional  

CAROLINE TÚBERO BACCHIN 
Assessor da Diretoria Técnica 

Operacional 
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